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PARECER TÉCNICO DO CONTROLADOR INTERNO 

PROCESSO — 77/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Objeto: contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de assessoria e consultoria 

contábil para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde do município de Brejinho de 

Nazaré — TO. SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS 

CONSTANTES DO ART. 74, I, DA LEI N.° 14.133/2021. 

POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

1. RELATÓRIO 

A CONTROLADORIA INTERNA, declara para os devidos fins junto ao Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Tocantins, nos termos das Lei Federal n° 14.133/21 
que recebeu para análise, o processo n° 77/2025, do referido ao Processo de 
Inexigibilidade para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil para 
atender as necessidades do fundo municipal de saúde do município de Brejinho de Nazaré 
—TO. 

2. PRELIMINAR — DA ATRIBUIÇÃO DO CONTROLE INTERNO 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a condução 

da análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na Constituição 

Federal em seu artigo 74, no qual prevê as atribuições do Controle Interno perante à 

administração pública, bem como sua responsabilidade. 

Assim, a Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades 

entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

"A ri. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 

manterão, de forma integrada, sistema de controle interno 

com a finalidade de: I - avaliar o cumprimento das metas 

previstas no plano plurianual, a execução dos programas de 

governo e dos orçamentos da União; II - comprovar a 

legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

nos órgãos e entidades da administração federal, bem como 

da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 

privado; 
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III - exercer o controle da oPerações de crédito, avais e 

garantias, bem como dos direitos e haveres da União; IV - 

apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional. 

§ 1° Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou 

ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 

União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2° Qualquer cidadão, partido político, associação ou 

sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas 

da União." 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do responsável 

pelo Controle Interno. 

Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou 

irregularidade e dela, não informar ao Tribunal de Contas ao qual é vinculado, ferindo assim 

sua atribuição de apoiar o Controle Externo. Importante também destacar que o Controlador 

Interno não é ordenador de despesas, nem confere "ateste" de recebimento dos 

materiais/produtos/serviços ora contratados pela Administração Pública. Essa atribuição se 

restringe a servidores nomeados por Portaria/Decreto, para executar a função de fiscal de 

contratos. 

3. DA INEXIGIBILIDADE 

3.1. Da escolha do procedimento 

Conforme preceitua a Lei 14.133/21, art. 5° que trata da Lei de Licitações, se faz 

necessário que o processo apresente documentos que possam dar sua inteira regularidade, 

legalidade, transparência e eficiência, bem como, as devidas justificativas dos serviços 

técnicos especializados, escolha do prestador de serviço de notória especialização e do preço 

ora ajustado. No processo em testilha, conforme rol de documentação supra citado, verifica-

se o cumprimento da legalidade no que tange à apresentação da documentação pertinente à 

efetivação da contratação, conforme supra citado, nos termos da exegese da Lei de 

Licitações. 

Na Lei 14.133/2023, o procedimento inicia-se com a Documento de Formalização da 

Demanda, assinada pela Secretária do Fundo Municipal de Saúde, ocasião em que relata a 

necessidade de contratação de consultoria e assessoria especializada na prestação de 

serviços contábil, para que possa atuar como Assessoria e Consultoria Contábil para 
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Atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde no município de Brejinho de 

Nazaré/TO. 

A elaboração do ETP — Estudo Técnico Preliminar pautou-se no atingimento da 

eficiência no que tange ao acompanhamento e efetiva fiscalização dos objetivos traçados nas 

peças de planejamento. 

Aliado a esses documentos, sobrevêm ainda o Termo de Referência, contendo a 

descrição clara e específica do objeto, justificativa, razão da escolha, justificativa do preço, 

fundamentação jurídica; formalização e vigência do contrato; meta física, responsabilidade da 

contratada, do contratante, do valor, das penalidades, da origem dos recursos e dotação 

orçamentária, condições de pagamento. 

Nesse sentido, a contratação dos serviços de assessoria especializada, pautados no 

artigo 74, III, alínea "c" da Lei 14.133/21, se estenderá até Dezembro de 2025, e o valor 

proposto é viável e compatível com o praticado no mercado e de acordo a Pesquisa de 

Honorários Contábeis aplicáveis ao Setor Publico — PH-CASP 2024 que estabelece os 

valores minimos recomendados para prestação de serviços contábeis. 

Por fim, a minuta do contrato possui todos os requisitos imperativos exigidos pelo 

artigo 92 da Lei 14.133/21. 

De modo que a empresa contratada TCA — TOCANTINS CONTABILIDADE E 

ASSESSORIA LTDA, CNPJ 38.223.594/0001-72, apresentou toda a documentação exigida 

pelo artigo 62 da Lei 14.133/21, qual seja: Habilitação Contábil, técnica, fiscal, social, 

trabalhista e econômica- financeira de forma regulares. 

Vale lembrar ainda que a instrução procedimental da contratação direta, a qual 

compreende também a inexigibilidade, encontra-se prevista no artigo 72 da Lei 14.133/21, e 

segue o rol de documentos mínimos exigidos. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste 

artigo, considera-se de notória especialização o 

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato. 

Pelo que se vê, o ordenamento jurídico faz referência à alternância de requisitos para 

a elaboração do procedimento de inexigibilidade, para a contratação de serviços de natureza 

predominantemente intelectual. 

Em face do exposto, vale repisar nessa oportunidade que tanto a empresa, quanto a 

profissional ora contratada possuem expertise na área objeto da intenção, decorrente 

principalmente de desempenho e experiências anteriores, como também de estudos e cursos, 

preenchendo o requisito da Lei. 

Esta Controladoria acrescenta ainda que, a Lei 14.039/20 prevê a contratação desse 

tipo de profissional, quando comprovada a notória especialização, por si só configura um 

serviço especializado, fato que dificulta a promoção da competição ensejadora da licitação. 

4. CONCLUSÃO 

Face ao exposto, considero REGULAR E LÍCITO, o Processo Licitatório realizado na 
modalidade INEXIGIBILIDADE visando a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE BREJINHO DE NAZARÉ — TO. 

Presente os requisitos indispensáveis à realização do processo licitatório, bem como outros 
que demonstram os requisitos da expertise, e principalmente a confiabilidade da empresa: 
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TCA — TOCANTINS CONTABILIDADE E ASSESSORIA LTDA, CNPJ 38.223.594/0001-72, 
no valor total de R$ 112.000,00 (cento e doze mil reais), pagos em 12 (doze) meses. Sendo 
divididos em 12 (doze) parcelas para os serviços de contabilidade pública, no 
assessoramento e no fechamento dos balancetes dos meses de Janeiro a Dezembro de 
2025, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) cada parcela, nos serviços de Elaboração, 
fechamento e envio ao TCE do Balanço de Ordenador de Despesas de 2025, 1 (uma) 
parcela no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e nos Serviços de Assessoria Contábil 
para elaboração dos Projetos de Lei, PPA — Plano Plurianual 2026/2029, LDO — Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e LOA — Lei Orçamentária Anual para o Exercício de 2026, 1 
(uma) parcela no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Totalizando 14 parcelas. 

Por fim, é o parecer do Controle Interno do poder executivo. 

Brejinho de Nazaré — TO, aos 17 dia do mês de Janeiro de 2025. 
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